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Resumo: A política criminal brasileira apresenta à 
população a imagem de que o sistema penitenciário 
está de acordo com as diretrizes humanitárias e 
respeita princípios como o da dignidade da pessoa 
humana. A ideia de recuperação foi, assim, inserida 
ao ideal de punição e fez com que a finalidade da 
pena privativa de liberdade possuísse um duplo 
caráter (retributivo e reformador). Esse conceito 
criou raízes no imaginário da sociedade 
contemporânea, entretanto o aumento constante e 
significativo da população carcerária e a realidade 
dos estabelecimentos demonstra o oposto. Desse 
modo, por meio de uma pesquisa qualitativa 
bibliográfica e documental, usando-se de literatura e 
de dados estatísticos, pretende-se demonstrar algumas 
questões da realidade carcerária brasileira e como a 
reabilitação não ocorre no sistema penitenciário 
brasileiro, uma vez que o seu conceito não mais se 
aplica na formação social atual. 
 
Palavras-chave: Cárcere. Pena privativa de 
liberdade. Ressocialização. Sistema penitenciário.  
 
 
Abstract: Brazilian criminal policy presents the 
population with the image that the penitentiary 
system complies with humanitarian guidelines and 
respects principles such as human dignity. The idea 
of recovery was thus inserted into the ideal of 
punishment and made the purpose of the deprivation 
of liberty to have a dual character (retributive and 
reforming). This concept has taken root in the 
imagination of contemporary society, however the 
constant and significant increase in the prison 
population and the reality of the establishments 
demonstrate the opposite. Thus, through a qualitative 
bibliographic and documentary research, using 
literature and statistical data, it is intended to 
demonstrate some issues of the Brazilian prison 
reality and how rehabilitation does not occur in the 
Brazilian penitentiary system, since its concept it no 
longer applies in the current social formation. 
 
Keywords: Prision. Private penalty of liberty. 
Ressocialization. Penitentiary system.  
 
 
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Respeito à pessoa e à liberdade humana, adequação às diretrizes dos direitos 
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política criminal brasileira apresentam à população. A pena é apresentada como uma 
pretensão de que aqueles indivíduos que feriram o pacto social serão educados e disciplinados 
ao mesmo tempo em que serão punidos e, no momento em que saírem da instituição penal, 
serão homens livres e aptos a viver de acordo com as leis. 
A ideia de recuperação foi inserida ao ideal da pena, traduzindo a finalidade da pena 
privativa de liberdade como uma forma de punição retributiva do mal causado que previne a 
prática de novas infrações e que transforma criminosos em cidadãos regenerados. Entende-se, 
com isso, que o sistema penitenciário tem como uma de suas funções principais a reinserção. 
Esse conceito, ou melhor, a promessa desse conceito, criou raízes no imaginário da sociedade 
contemporânea, entretanto, o aumento constante e significativo da população carcerária, a 
realidade dos estabelecimentos, bem como o aumento da reincidência demonstra o oposto. 
A política criminal atual encontrou apoio da sociedade, quando passou a afirmar um 
discurso que destaca a importância de se combater delitos com rapidez, por meio do 
aprisionamento e da neutralização do delinquente. Com esse entendimento Amaral (2016, p. 
153) defende que: 
[...] a política criminal se funda na disseminação do medo, sendo por isso exercida 
na forma de intervenção penal máxima, diante de uma sociedade conformada e 
passiva. Nessa configuração, basta a atuação penal exclusivamente repressiva, que 
prometa dar paz social e ordem pública. A sociedade moderna dá seu aceite tácito à 
neutralização através do encarceramento daqueles que ela percebe como 
inadequados ou perigosos [...]. 
 
A ideia de retirar do convívio social os delinquentes e depositá-los em um 
estabelecimento que promete a reintegração social é a melhor solução aos olhos da sociedade 
para o problema da criminalidade. Porém, de nada adianta apenas confinar os que quebram o 
pacto social, sem qualquer estímulo positivo. 
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
O presente trabalho trata de uma pesquisa qualitativa bibliográfica que pretende, 
através da literatura e de dados estatísticos, demonstrar um pouco da atual realidade carcerária 
brasileira e, com isso, afirmar que esse cenário deteriorado não contribui para a reabilitação 
dos sentenciados. Para isso, o trabalho realiza uma análise de como se encontra o sistema 
prisional brasileiro, por meio dos dados fornecidos por órgãos vinculados ao Poder Público, 
como o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (InfoPen) e o Banco Nacional 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Adotando a ideia de que a execução da sanção penal deve corresponder aos ideais de 
humanização, uma vez que, além de punir, o cárcere deve realizar um processo de 
transformação onde o criminoso se torna não criminoso, a Lei de Execução Penal Brasileira 
(LEP) impõe que o cumprimento da pena tem como objetivo proporcionar condições para que 
ocorra a harmônica integração social do condenado5. 
No mesmo sentido, o Código Penal6 Brasileiro define que, no momento da fixação da 
pena, deve ser considerado o período de tempo necessário e suficiente para que ocorra a 
reprovação pelo mal causado e, ao mesmo tempo, a prevenção do crime. Sobre a utilização da 
ideia de prevenção no momento da fixação da pena, é necessário salientar o entendimento de 
Gonçalves (2019, p. 255): 
A finalidade utilitarista de prevenção passou a ser concretizada por meio da 
‘possibilidade de se modificar na fase executiva a qualidade e a quantidade da pena 
judicialmente arbitrada’. Nesse contexto, a pena poderá ser mais longa ou mais 
curta, em um determinado regime, em consonância àquela originalmente definida na 
sentença, não mais fundamentada no fato passado, objeto de julgamento, mas 
baseada em uma expectativa de comportamento futuro. 
 
O apontamento trazido por Gonçalves demonstra que o entendimento jurídico defende 
a teoria de que, quanto maior o período que o sentenciado passar no cárcere, maior será a 
possibilidade de ressocialização. Entretanto, a aplicação de penas mais longas não vem 
demonstrando eficácia nesse sentido, uma vez que o número de apenados (primários e/ou 
reincidentes) só aumenta. 
Quando se olha para a legislação referente à execução penal, fica claro que a função da 
pena privativa de liberdade no Brasil é a mista. Sobre o caráter misto da pena, Mirabete 
(2000) descreve que a função mista deve possuir o caráter retributivo, pelo qual o condenado 
será punido pelo mal que cometeu à ordem social e, ao mesmo tempo, terá o caráter 
preventivo em que, através da educação e da correção, o criminoso ao deixar o 
estabelecimento prisional será inserido novamente no seio social e não voltará a delinquir. 
Tendo em mente que, além de punir, o cárcere deve agir positivamente na 
personalidade do criminoso, imagina-se que o estabelecimento, além apresentar condições 
                                                 
5 Art. 1º. A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e 
proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. 
6 Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos 
motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, 
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dignas para se viver, também ofertará aos condenados programas de ressocialização7. 
Entretanto, essa não é a realidade, pois, atualmente, os estabelecimentos prisionais brasileiros 
são arcaicos, insalubres e desumanos, evidenciando que, no entendimento de Andrade (2012, 
p. 285), o sistema penal está resumido em um espaço de “neutralização e de extermínio 
indireto” que apresenta uma eficácia invertida, sendo: 
[...] estruturalmente incapaz de cumprir as funções que legitimam sua existência, a 
saber, proteger bens jurídicos, combatendo e prevenindo a criminalidade, através das 
funções da pena (intimidando potenciais criminosos, castigando e ressocializando os 
condenados), promovendo segurança jurídica aos acusados e defesa social. E não 
pode cumpri-la porque sua função real não é o “combate”, mas, inversamente, a 
“construção” (seletiva) da criminalidade (a criminalização), e a função real da prisão 
não é a “ressocialização”, mas, inversamente, a “construção” dos criminosos 
(labelling approach), a “fábrica dos criminosos”. 
 
A prisão não pode ser considerada um ambiente ressocializador, muito menos 
adequado às diretrizes dos direitos humanos. Isso se percebe desde a criação do Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias (InfoPen) que monitora os índices da população 
privada de liberdade, no Brasil e, consequentemente, expõe um dos diversos descasos que 
envolvem essa política criminal, que é o encarceramento em massa e, por sua vez, a 
superlotação. 
Um comparativo entre os anos de 2000 e 2019 demonstra um salto preocupante, no 
que diz respeito ao número de encarcerados quanto à oferta de vagas, como se visualiza 
abaixo: 
Figura 1 - População prisional e número de vagas por ano. 
 
Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – InfoPen (2020). 
                                                 
7 Por programas de ressocialização entendem-se todas as atividades educacionais, esportivas, culturais, 
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A população privada de liberdade em 2000 era de 232.755 presos para 135.710 vagas, 
ou seja, o déficit era de 97.045 vagas. Já em 2019, a população era de 773.151 presos para 
apenas 461.026 vagas, um déficit de 312.125 vagas. Entre os anos de 2000 e 2019, o sistema 
penitenciário brasileiro recebeu poucos investimentos, no que diz respeito à melhoria de 
infraestrutura e isso fica claro ao se observar o déficit de vagas, que apresenta um aumento de 
221.0808 de vagas. 
A partir da análise do número de vagas em contraste com os números que dizem 
respeito à população carcerária, fica clara a superlotação que torna inviável uma rotina segura, 
reabilitadora e humana. Os dados demonstram uma mudança quanto à função e objetivo da 
pena, ou seja, fica explícito que, cada vez mais, a pena privativa de liberdade se “[...] distancia 
de uma interação orgânica com uma política de transformação social e penal” (ANDRADE, 
2012, p. 294). Com esse mesmo pensamento Wacquant (2001, p. 86) afirma que o: 
 
[...] objetivo não é mais nem prevenir o crime, nem tratar os delinquentes 
visando o seu eventual retorno à sociedade uma vez a pena cumprida, mas isolar 
grupos considerados perigosos e neutralizar seus membros mais disruptivos 
mediante uma série padronizada de comportamentos e uma gestão aleatória de 
riscos, que se parecem mais com uma investigação operacional ou reciclagem de 
detritos sociais que com trabalho social (grifo do autor). 
 
Quando se foca apenas em informações referentes à população prisional, o Banco 
Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP) apresenta dados atualizados em 2021 que 
evidenciam uma realidade ainda mais preocupante, como se vê, a seguir: 
 
Figura 2 - População prisional. 
 
 
Fonte: Conselho Nacional de Justiça – BNMP, 2021. 
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Através dos dados obtidos no BNMP, percebeu-se que a população prisional passou 
para 913.304 presos para apenas 461.0269 vagas, representando um déficit de 452.278 vagas, 
o que evidencia, mais uma vez, a superlotação do cárcere brasileiro. Atualmente, o Brasil se 
encontra em terceiro lugar no ranking dos países com maior população carcerária do mundo, 
perdendo apenas para Estados Unidos (2,1 milhões) e China (1,7 milhões), de acordo com o 
World Prision Brief10. 
Sobre os dados que revelam os números carcerários, o coordenador do Programa de 
Enfrentamento à Violência Institucional da ONG Conectas11 afirma que: 
Estes dados são reflexo de uma política criminal populista e ineficaz. O Brasil 
encarcera muito e de maneira desordenada, não oferece condições dignas nas 
prisões, sendo precários os acessos à saúde, ao trabalho (18%) e à educação (14%). 
Os dados revelam uma crise crônica e que exige medidas urgentes para sua 
superação, por meio da revisão da legislação, ampliando, por exemplo, as 
alternativas penais para crimes sem violência, revisão da Lei de Drogas, e redução 
das prisões provisórias. 
 
A superlotação das penitenciárias brasileiras denuncia a precariedade do ambiente em 
que são obrigados a viver aqueles indivíduos que tiveram a sua liberdade cerceada. As celas 
onde vivem os detentos são anti-higiênicas, úmidas, com iluminação insuficiente, 
desorganizadas e sem segurança, os direitos humanos são violados, a todo momento, devido 
ao ambiente inapropriado e insalubre que não possui condições mínimas para tutelar o preso e 
que prejudica a saúde do mesmo, além de não contribuir para o ideal de reinserção social. 
Nesse sentido, destaca-se o entendimento de Amaral (2016, p. 156), que compara as 
condições atuais do cárcere às masmorras do século passado e descreve que: 
As aberturas para ventilação são reduzidíssimas devido ao temor de fuga dos 
condenados, as instalações sanitárias precaríssimas ao extremo, presos dividem 
espaço com insetos e outros animais, doenças graves (como a tuberculose e as 
doenças psiquiátricas) grassam pelos estabelecimentos penais brasileiros, faltam 
recursos humanos e os poucos que subsistem dedicam-se à prevenção de fugas e 
tarefas administrativas (portanto, sem preocupações de trato humano), 
                                                 
9 Até o momento da elaboração do presente trabalho não foram encontrados dados oficiais que apontem para um 
aumento do número de vagas no sistema prisional entre 2019 e 2021. Houve apenas divulgação de cunho 
jornalístico por parte do canal de notícias do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que afirma uma “redução da 
superlotação, que segundo o Monitor da Violência também resulta do aumento de 17 mil vagas no sistema”, não 
se sabe ao certo se esse aumento de vagas corresponde à criação de novos espaços ou a egressos. Brasil, CNJ 
(2021). Novos dados do sistema prisional reforçam políticas judiciárias do CNJ. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/novos-dados-do-sistema-prisional-reforcam-politicas-judiciarias-do-cnj/ 
10 Programa de pesquisa lançado em 2000 que realiza o levantamento mundial de dados prisionais através de uma 
atuação conjunta entre o Institute for Crime & Justice Research (ICPR) e a Birkbeck University of London. 
11 Organização não governamental que luta pela igualdade de direitos, com o objetivo de contribuir com o 
avanço dos direitos humanos a partir de um olhar do sul global, a ONG trabalha para proteger e ampliar os 
direitos de todos, especialmente aos mais vulneráveis e propõe soluções, denuncia violações e busca impedir 





RevInt - Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão  
ISSN 2358-6036 – v. 9, 2021, p. 380-388.      






O atual cenário penitenciário brasileiro: descaso e abandon da função reabilitadora  
 
 
arquitetonicamente as unidades prisionais pouco ou nada evoluíram, o trabalho e o 
estudo formal são uma raridade. Andar pelas prisões brasileiras é um tormentoso 
passeio de volta à idade média e aos calabouços. As desumanidades que no passado 
eram praticadas por pessoas, geralmente carcereiros, hoje são praticadas 
institucionalmente. Passado e presente da prisão se unem dentro das celas de todos 
os Estados do Brasil todos os dias. 
 
Diante dos dados apresentados, verificou-se que o Brasil ainda não destinada atenção 
suficiente às políticas públicas voltadas à segurança pública, no âmbito dos estabelecimentos 
prisionais, e ao tratamento dos presos, confirmando a “desumanização das condições de 
cumprimento da pena” (AMARAL, 2019, p. 155). Com o aumento constante da população 
prisional, torna-se praticamente impossível garantir a efetivação dos direitos dos presos12 e de 
atuar positivamente como um agente reintegrador. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como foi possível verificar, os dados levantados revelam o estado crítico presente na 
realidade do sistema prisional brasileiro, uma vez que este não logra êxito em alcançar um de 
seus objetivos básicos, a reintegração social. Isto, porque a debilidade e falta de investimentos 
nos estabelecimentos carcerários dificulta o alcance da efetividade plena dos direitos e do 
cumprimento da reinserção social, de forma que o cárcere acaba servindo como um agente que 
contribui para a reprodução da criminalidade, desencadeando, assim, uma crise no cenário 
criminal brasileiro, que é evidenciada pela superlotação, negligência e altos índices de 
reincidência. 
Ao não desenvolver políticas que visam à reabilitação, o sistema torna-se incapaz de 
promover a reinserção social, isso porque a precariedade domina os estabelecimentos 
prisionais e, diariamente, direitos fundamentais e humanos são violados em um ambiente onde 
perpetua a violência e a insalubridade. 
Assim, como se pode esperar que, após um longo período vivendo em situações 
inumanas, no ócio e sem estímulo positivo, o egresso retome sua liberdade e veja a sociedade 
sem ódio? Não se pode acreditar na ideia de que submeter um indivíduo a condições de 
castigo, em que a violência é legitimada pelo Estado, se apresente como uma forma de 
transformação. Por isso, é imprescindível que sejam acentuadas as discussões que envolvem 
                                                 
12 Por efetivação dos direitos dos presos, Amaral (2016, p. 156) relata que “[…] não se resume ao deferimento de 
progressões prisionais e concessões de livramento condicional, como também na realização do direito a receber 
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investimentos no sistema penitenciário, pois, apenas através de incentivos (profissionais e 
educacionais) e boas condições de sobrevivência, é que se trilhará um caminho que possa 
levar a uma alteração na realidade criminal. 
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